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CARTILHA DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
CONTROLADOS DA 10ª REGIÃO MILITAR: EMPRESAS DE SEGURANÇA
E TRANSPORTE DE VALORES
Os objetivos da presente cartilha são:
a. Padronizar procedimentos na condução dos processos de obtenção, revalidação, apostila e cancelamento de CR de empresas de segurança e transporte de valores que adquirem e/ou transportam armas, munições ou coletes balísticos, no âmbito da 10ª RM.
b. Prover a empresa de informações que lhe permitam adotar condutas acordes com a prática legal de atividades com produtos controlados.

A legislação de referência, listada abaixo, pode ser obtida na página da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados na internet: www.dfpc.eb.mil.br
- Lei nº 10.826, de 22 
DEZ 03;

- Lei nº 10.834, de 29 DEZ 03;

- Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), aprovado pelo Decreto nº 3.665, de 20 NOV 00;

- Decreto nº 5.123, de 01 JUL 04;

- Portaria nº 18-D Log, de 19 DEZ 06;

- Portaria nº 001-D Log, de 05 JAN 09;

- Portaria nº 003-COLOG, de 10 MAIO 12; e 

- Portaria nº 004- COLOG, de 10 MAIO 12. 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Certos produtos e atividades são definidos como controlados devido ao seu potencial para causar danos. São objetos de legislação específica, estabelecendo requisitos e condições para o uso dos produtos e o exercício das atividades. Devido ao risco envolvido no trato com esses produtos, práticas em desacordo com o que prescreve a legislação são enquadráveis como crime. Portanto, caso seja de seu interesse exercer atividades com produtos controlados, consulte a legislação antes de adotar qualquer procedimento.

As empresas de segurança e transporte de valores têm suas atividades controladas pelo Departamento de Polícia Federal. A concessão do CR pelo Exército contempla a atividade de AQUISIÇÃO, para o caso de a empresa pretender comprar os produtos controlados diretamente junto à indústria. As demais atividades (depósito, utilização, etc.), bem como o registro dos produtos controlados, estão a cargo do Departamento de Polícia Federal (DPF). 

Na hipótese de a empresa pretender executar também o transporte de produtos controlados (armas, munições, coletes) como prestação de serviços a terceiros, deverá apostilar essa atividade ao CR.
O sistema eletrônico para concessão, revalidação, apostila e cancelamento de CR está acessível em www.sisfpc.eb.mil.br, devendo o usuário fazer o seu cadastro no sistema. A partir do cadastro, poderá fazer várias operações relativas ao CR via rede mundial de computadores. Enquanto não estiverem disponíveis nos sistema as operações para a empresa, ainda haverá a montagem e apresentação física dos processos no SFPC/10, usando os formulários disponíveis na página da 10ª Região Militar na internet (www.10rm.eb.mil.br/Produtos Controlados/CR-Formulários/Pessoa Jurídica). Os formulários foram elaborados com o fito de orientar com mais precisão a montagem do processo, de modo a agilizar a análise e, no caso do deferimento, a implantação do requerente.

O formulário deve estar impresso frente-e-verso na seqüência das páginas para cada via. Tal exigência é uma salvaguarda para o próprio usuário do serviço. O preenchimento deve ser feito em letras maiúsculas, conforme o modelo (também disponível na página da 10ª Região Militar). O formulário deve ser juntado ao processo a ser protocolado no SFPC em duas vias, de modo a permitir que, sendo concedido ou denegado o que se pleiteia, uma delas seja restituída ao requerente com o despacho, simplificando, assim, o procedimento.

No formulário, os campos marcados com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório. Na operação do sistema eletrônico, o não preenchimento dos campos obrigatórios (*) impedirá o avanço.
Para o protocolo do processo, o mesmo deve conter todos os documentos constantes da lista de verificação. A apresentação do processo para protocolo é responsabilidade de quem o elaborou, e a eventual constatação de que o processo está incompleto ou incorreto acarretará o indeferimento, com o consequente arquivamento no SFPC. Conforme estabelece a Lei 10.834/03, o recolhimento da TFPC constitui requisito prévio para a apreciação da pretensão do contribuinte. Assim, a apreciação constitui fato gerador de TFPC e, independentemente do resultado final (deferimento ou indeferimento), não será aplicável a restituição do comprovante de recolhimento da taxa ou seu aproveitamento para outro processo. Caso persista o interesse do requerente, o mesmo deverá reiniciar o procedimento, com o devido recolhimento da TFPC e a adequada coleção dos documentos.

O comprovante de recolhimento da TFPC deve comprovar a conclusão do ato, e não o agendamento ou qualquer outra operação. A não quitação da TFPC (status outro que não pagamento) invalidará o processo. 

Ainda quanto ao recolhimento da TFPC por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), o interessado deve atentar para o preenchimento do campo “número de referência” com o código correto referente à Região Militar de vinculação e ao objeto do recolhimento. O código é constituído por 5 (cinco) algarismos, dos quais os três primeiros se referem à RM – no caso da 10ª RM, 210, e os dois últimos, ao objeto do recolhimento – 21 para obtenção de CR, 22 para revalidação/apostila, e assim por diante. No site da DFPC há orientações passo-a-passo para o preenchimento da GRU, incluindo os códigos de referência e os valores correspondentes. 

Ao ser usado o sistema eletrônico para operações referentes ao CR, deve ser inserido o código de validação da GRU (conjunto de letras e algarismos presente na parte inferior do comprovante de recolhimento). 

Na operação do sistema eletrônico, caso seja pleiteada mais de uma atividade, se alguma delas não for concedida, todo o processo será rejeitado. 

Os documentos a serem anexados na operação do sistema eletrônico devem ser cópias escaneadas legíveis. A legibilidade é determinante para a validação do documento.

O número do protocolo é a chave para identificar o status do processo. Mantenha-o à mão para qualquer consulta, atentando para maiúsculas, minúsculas e outros caracteres. 

O requerente deve manter em seu poder cópia física de todos os documentos, para serem apresentados por ocasião da vistoria, bem como o Termo de Adesão ao Protocolo Eletrônico (TAPE), assinado.

A lista de verificação abaixo orienta a coleção dos documentos para os diversos casos. Nas situações em que se fizer necessário o uso do formulário, o campo “DATA” deve ser preenchido com a data de expedição do documento (seja ele RG, CPF ou certidão criminal); no caso da linha referente ao requerimento, é a data de assinatura do mesmo pelo requerente.
	Ordem
	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DA LISTA DE VERIFICAÇÃO
	ATO

	1
	Comprovante de quitação da TFPC – Lei nº 10.826, de 22 DEZ 03, Lei nº 10.834, de 29 DEZ 03, MP nº 417, de 31 JAN 08 e Lei nº 11.706, de 19 JUN 08
	Concessão – Revalidação – Apostila – Cancelamento – Aquisição 

	2
	Requerimento ao Comandante da 10ª Região Militar (2 vias – no caso do formulário).
	Concessão – Revalidação – Apostila – Cancelamento – Aquisição

	3
	Cópia de documento oficial de identidade do responsável legal
	Concessão – Revalidação – Apostila – Cancelamento –Aquisição 

	4
	Cópia de comprovante de inscrição no CPF do responsável legal
	Concessão – Revalidação – Apostila – Cancelamento –Aquisição 

	5
	Comprovação de idoneidade do responsável legal, por intermédio de certidões emitidas no máximo há 30 dias, das comarcas de residência e eleitoral nos últimos 5 anos (Art. 4º, inciso I, lei 10.826/2003).
	Concessão – Revalidação

	
	a
	Justiça Militar da União
	

	
	b
	Justiça Militar Estadual
	

	
	c
	Justiça Federal (Criminal)
	

	
	d
	Justiça Estadual (Criminal)
	

	
	e
	Justiça Eleitoral (Criminal)
	

	6
	Cópia do CNPJ. (Ativa)
	Concessão – Revalidação

	7
	Ato de constituição da Pessoa Jurídica. 
	Concessão 

	8
	Ato de instituição do representante (Art 90 do R-105). 
	Concessão – Revalidação – Apostila – Cancelamento –Aquisição

	9
	Licença para Localização e Funcionamento (Alvará atualizado).
	Concessão – Revalidação – Apostila – Aquisição

	10
	Registro no Departamento de Polícia Federal (atualizado)
	Concessão – Revalidação – Apostila – Aquisição 

	11
	Mapa de efetivos 
	Aquisição 

	12
	Inventário dos produtos controlados que já possui
	Aquisição

	13
	Dados técnicos do produto e/ou atividade.
	Concessão – Apostila –Aquisição

	14
	Anuência do Departamento de Polícia Federal
	Aquisição


No caso da atividade de TRANSPORTE, deverão ser apresentados os documentos dos veículos designados para o transporte, indicando sua vinculação à empresa. Os veículos designados para transportar os produtos controlados devem ser rastreados, e a empresa deve apresentar comprovação de que o são (contrato do sistema de rastreamento, constando a identificação dos veículos que o recebem).

AQUISIÇÃO DE ARMA DE FOGO, MUNIÇÃO E ARMAMENTO NÃO LETAL NA INDÚSTRIA
Ao pedir autorização para aquisição de produtos controlados na indústria, o requerente deve anexar ao formulário: comprovante de recolhimento da TFPC; cópia do CR vigente; o mapa de armas; o quadro de efetivos; e a anuência do DPF quanto à aquisição.

TRÁFEGO DE PRODUTOS CONTROLADOS
Toda movimentação de produtos controlados deve ser feita mediante uso de Guia de Tráfego, validada pelo SFPC de vinculação. 

